
Audiência Pública: “Medidas de combate ao tráfico humano”

Objetivos e participantes

A audiência teve como objetivo discutir medidas de combate à prática de tráfico humano e
expor a violência e a exploração sofridas pelas vítimas de tal crime.

Participaram da audiência:
• O defensor  público  federal  Leonardo Cardoso de  Magalhães,  membro do Grupo de

Trabalho (GT) da Defensoria  Pública da União (DPU) Enfrentamento ao Tráfico de
Pessoas;

• A deputada estadual Ana Lúcia Lippaus Pereguini (PT/SP);
• O diretor da S.O.S Dignidade e membro do Comitê de Enfrentamento de Tráfico de

Pessoas (CETP) da Secretaria de Justiça do Estado de São Paulo, Barry Michael Wolfe;
• O deputado federal Luiz Couto (PT/PB);
• A jornalista e ativista no combate ao tráfico de pessoas Priscila Siqueira; e
• A promotora legal  popular  e  coordenadora do Projeto Vez e Voz,  Rosa Maria  Silva

Santos.

Descrição Geral

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da Câmara dos Deputados realizou, no dia 30 de
agosto de 2017 a audiência pública “Tráfico de Pessoas: precisamos combater esse crime”. Durante
o  debate,  os  participantes  apresentaram  dados  sobre  o  tráfico  de  pessoas  no  país.  Segundo
pesquisas,  o Brasil,  hoje,  está entre  um dos maiores exportadores de mulheres para a indústria
sexual.  Outro  problema  é  o  recrutamento  ilegal  de  pessoas  de  países  latino-americanos  para
trabalhos em condições degradantes.

Destaques

O defensor público federal Leonardo Cardoso de Magalhães abordou a atuação do GT, afirmando
que  que  “a  DPU  tem  um  grupo  de  trabalho  temático  em tráfico  de  pessoas,  cujo  objetivo  é
potencializar  e  enfatizar,  no  âmbito  da  Defensoria,  a  importância  tanto  do  combate  como  da
prevenção e do acolhimento da vítima.” Em seu discurso, o defensor apresentou algumas das ações
relevantes da DPU no combate ao tráfico humano e elencou fatores que fomentam a ocorrência
desse  crime,  entre  eles,  o  acirramento  das  crises  econômicas;  a  vulnerabilidade  social;  a
desigualdade no acesso a bens e serviços; a busca de aceitação social; os conflitos armados e os
desastres ambientais.


